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COOPERAÇÃO E CONTRAPARTIDA NAS AÇÕES 
DA OMS: NOTAS SOBRE A GEOPOLÍTICA DA 
SAÚDE GLOBAL 

Cooperation and counterparts in WHO actions: notes on global 
health geopolytics
Cooperación y contrapartida en las acciones de la OMS: notas 
sobre geopolítica de la salud global

RESUMO

Este ensaio visa, a partir de documentos oficiais e literatura 
especializada, analisar o desempenho da OMS desde sua origem e 
seu papel em questões relacionadas à saúde global, destacando a 
dinâmica da cooperação-contrapartida. Essa dinâmica é resultado da 
complexificação das relações internacionais, envolvendo Estados 
membros, atores não estatais e agências de desenvolvimento, a fim 
de não apenas seguir as diretrizes da OMS, mas também incentivá-
los a priorizar certos projetos globais de saúde.
Palavras-chave: Saúde Global, Cooperação Internacional, Saúde 
Pública, OMS.

RESUMEN

Este ensayo pretende, a partir de documentos oficiales y de la 
literatura especializada, analizar la actuación de la OMS desde 
su origen y su papel en los asuntos relacionados con la salud 
global, destacando la dinámica de cooperación-contrapartida. 
Tal dinámica es el resultado de la complejidad de las relaciones 
internacionales, involucrando a los Estados miembros, a los actores 
no estatales y agencias de fomento, en el sentido de no sólo seguir 
determinaciones de la OMS, sino también de instigarla a priorizar 
ciertos proyectos de salud global.
Palabras-clave: Salud Global, Cooperación Internacional, Salud 
Pública, OMS.

ABSTRACT

This essay aims, from official documents and specialized 
literature, to analyze the performance of WHO since its origin 
and its role in matters related to global health, highlighting the 
dynamics of cooperation-counterpart. This dynamic is a result of 
the complexification of international relations, involving member 
States, non-state actors and development agencies, in order not 
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 INTRODUÇÃO

Este ensaio visa, a partir de 
documentos oficiais e da lite-
ratura especializada, analisar a 
atuação da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) e seu pa-
pel nos assuntos ligados à saúde 
global, destacando a dinâmica 
que aqui denominamos de co-
operação-contrapartida. Assim, 
nas seções que se seguem, abor-
damos questões sobre suas dire-
trizes e as relações com a saúde 
global.

A OMS tem sido peça fun-
damental no que se refere às 
discussões que envolvem a saú-
de global, pois as informações 
e práticas produzidas por seus 
especialistas são consideradas 
relevantes e respeitáveis, já que 
é bastante comum serem apre-
sentadas em trabalhos científi-
cos, em campanhas de saúde e 
em outras diversas situações. 
Ademais, seus preceitos aju-
dam a constituir modos de vida 
que se articulam às demandas 
de um mundo cada vez mais in-
terconectado pelo processo de 
globalização. 

No entanto, antes de partir-
mos para tais questões, mais 
atuais, recorremos aos aconte-
cimentos do passado, que opor-
tunizaram a criação da lógica 
de controle da saúde em escala 
internacional e a fundação da 
OMS, com o objetivo de de-
monstrar que as transformações 
relativas à saúde não devem es-
tar associadas a acontecimentos 

unilaterais, ou seja, a fatos estri-
tamente relacionados às ações 
promovidas pela organização. 
Certamente ela desempenha um 
papel importantíssimo nesse 
sentido, especialmente, nas úl-
timas seis décadas, porém, isso 
só é possível em decorrência de 
necessidades que garantiram 
e garantem as condições polí-
ticas, culturais e sociais para a 
sua emergência e para o estabe-
lecimento e manutenção de seu 
prestígio. 

Contingências históricas 
acerca da regulação da saúde 
em nível internacional e a 
fundação da OMS

De acordo com a OMS 
(WHO, 2007a), acordos de 
cooperação internacional rela-
cionados à saúde começaram 
a ser feitos a partir da Primeira 
Conferência Sanitária Interna-
cional, ocorrida em Paris, em 
23 de julho de 1851. Os obje-
tivos dessa Conferência foram 
direcionados, especificamente, 
à redução dos prejuízos finan-
ceiros causados pelos períodos 
de quarentena aos quais eram 
submetidos os navios que apor-
tavam com mercadorias e pas-
sageiros em diferentes cidades 
europeias (JACKSON, 2011). 

Anos depois, em 1892, es-
sas discussões originaram as 
primeiras normas internacio-
nais ligadas à saúde por meio 

only to follow WHO guidelines but also to encourage them to 
prioritize certain global health projects.
Keywords: Global Health, International Cooperation, Public 
Health, WHO.
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da Sétima Conferência Sanitá-
ria Internacional. Outras duas 
reuniões, voltadas à resolução 
dos problemas que envolviam 
doenças, cidades portuárias e 
economias nacionais foram or-
ganizadas nos dois anos que se 
seguiram. Em 1897, em Vene-
za, mais uma convenção ligada 
ao tema foi realizada e, partindo 
dos documentos elaborados até 
então, em 1903, foi oficializada 
a Primeira Convenção Sanitária 
Internacional. Nesta ocasião, 
foi apontada a necessidade de 
ser criada uma agência de saú-
de internacional, permanente, 
ligada aos países europeus, pois 
se pretendia seguir o exemplo 
das repúblicas americanas que 
já haviam estabelecido, um ano 
antes, tratados e agências sani-
tárias de abrangência interna-
cional (WHO, 2007a).

Assim, no ano de 1907, foi 
inaugurado o Instituto Inter-
nacional de Higiene Pública, 
localizado em Paris, França. 
O Instituto contava com uma 
Comissão Permanente, forma-
da por funcionários dos setores 
de saúde pública de diversos 
países. Essa comissão passou 
a se reunir, desde 1908, duas 
vezes por ano, com o intuito 
de encontrar soluções alternati-
vas – e mais abrangentes – ao 
bloqueio de navios nos portos. 
Porém, antes dessas questões 
serem resolvidas, a Primeira 
Guerra Mundial interrompeu os 
trabalhos (WHO, 2007a). 

Jackson (2011) aponta que 
a necessidade de estabeleci-
mento de estratégias sanitárias 
mais complexas e o surgimen-
to do Instituto Internacional 
de Higiene Pública estavam 
ligados a dois fatores princi-

pais. O primeiro era relaciona-
do aos processos econômicos 
e ao provimento de produtos 
para diferentes cidades, pois os 
períodos de quarentena ocasio-
navam grandes prejuízos. Essa 
situação, de acordo com Ujvari 
(2003), ocasionava ou poten-
cializava, entre outras questões, 
desentendimentos e, até mes-
mo, conflitos armados entre di-
ferentes cidades e países. 

O segundo motivo, destaca-
do por Jackson (2011), refere-
-se à tensão que envolvia as po-
pulações em relação aos casos 
de adoecimento propriamente 
ditos, pois emergia uma espécie 
de pressão popular acerca das 
necessidades ligadas à criação e 
à operacionalização de medidas 
mais eficazes que assegurassem 
a vida e a saúde das populações 
urbanas. As espacialidades ur-
banas europeias eram marca-
das, nesta época, por infraes-
trutura e condições de higiene 
precárias. Assim, apesar dos 
controles fronteiriços que eram 
direcionados aos portos, os ca-
sos de infecção relacionados a 
diferentes doenças continua-
vam a se multiplicar em função 
dos microorganismos causa-
dores delas já estarem, muitas 
vezes, presentes nos ambientes 
urbanos. 

Passaram, portanto, a se-
rem consideradas relevantes 
as intervenções relacionadas 
aos comportamentos individu-
ais dos sujeitos que habitavam 
as cidades. Neste sentido, por 
meio de orientações de es-
pecialistas, hábitos ligados a 
questões básicas de higiene e 
de precaução de doenças come-
çaram a ser estimulados. Entre 
eles estavam, principalmente, 
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aqueles direcionados à higiene 
do corpo e à limpeza e manu-
tenção dos ambientes, tanto pú-
blicos, quanto privados. 

Neste contexto, após a Pri-
meira Guerra Mundial, foi 
criada uma nova agência inter-
nacional responsável pela saú-
de, a Liga das Nações. As di-
retrizes e responsabilidades da 
Liga envolviam a prevenção e 
o controle das doenças que con-
tinuavam a se espalhar, rapida-
mente, por diferentes regiões. 
Ujvari (2003) retrata este perío-
do como um dos principais mo-
mentos em que as populações 
foram acometidas por variadas 
doenças e, por isso, surgiu a ne-
cessidade de se criar um novo 
órgão regulador mais eficiente 
do que os outros. O autor ar-
gumenta que, devido aos des-
locamentos dos soldados, por 
diferentes cidades, o número de 
infecções por vírus e bactérias 
aumentou consideravelmente. 

É importante dizer que qua-
se todas as organizações inter-
nacionais existentes à época 
aderiram à Liga das Nações, 
menos o Instituto Internacio-
nal de Higiene Pública, pois 
os Estados Unidos da América 
(EUA), que haviam se vincu-
lado ao Instituto como forma 
de ampliar os acordos de saúde 
entre continentes, não se filiou 
a ela e, portanto, vetou a fusão. 
Assim, nos anos entre as duas 
Guerras Mundiais, marcados 
por tensões políticas que não 
haviam sido completamente 
resolvidas e pelo aumento dos 
problemas ligados à saúde, duas 
organizações internacionais de 
saúde coexistiram na Europa: 
o Instituto Internacional de Hi-
giene Pública e a Organização 

de Saúde da Liga das Nações 
(WHO, 2007a). 

Em decorrência disso, emer-
giram problemas relacionados 
à existência de duas regulações 
internacionais distintas, pois, 
apesar de suas normas e obje-
tivos serem bastante parecidos, 
as singularidades que envol-
viam seus estatutos, bem como 
as disputas de poder que mar-
cavam as relações entre os Es-
tados, deram origem a choques 
entre práticas ligadas ao comér-
cio e à saúde das populações. 
Porém, com o início da Segun-
da Guerra Mundial, mais uma 
vez, o trabalho direcionado à 
saúde, em nível internacional, 
foi quase paralisado (WHO, 
2007a). 

Essa situação começou a ser 
revertida em abril de 1945, após 
o término da Segunda Guerra 
Mundial, durante a Conferên-
cia que deu origem à oficializa-
ção da Organização das Nações 
Unidas. De acordo com a OMS 
(WHO, 2007a; OMS, 2006a), 
foram os representantes do 
Brasil e da China que propu-
seram, nessa ocasião, a criação 
de uma agência internacional, 
relacionada à saúde, que fosse 
vinculada à nova Organização. 
Assim, em fevereiro de 1946, o 
Conselho Econômico e Social 
da ONU encarregou o então 
Secretário-Geral de convocar 
uma conferência para a cria-
ção de uma ramificação ligada 
à saúde. Uma comissão técnica 
trabalhou na elaboração de pro-
postas para a constituição da 
Organização Mundial da Saú-
de, as quais foram aprovadas na 
Conferência Internacional de 
Saúde, ocorrida entre 19 e 22 
de julho de 1946, em Nova Ior-
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que, Estados Unidos da Améri-
ca. Com base nestas propostas, 
a Conferência redigiu e apro-
vou a formação da OMS, com 
apenas 55 Estados membros à 
época (WHO, 2007a).

Visentini (2013) e Vizen-
tini (2006) destacam que, no 
contexto mundial estabelecido 
após a Segunda Guerra, foi de 
extrema importância a cria-
ção de agências que ficassem 
responsáveis por administrar 
as mais diversas problemáti-
cas em nível internacional de 
forma imparcial. É importante 
lembrar que novas tensões in-
ternacionais se estabeleciam – 
aquelas ligadas à Guerra Fria, 
por exemplo – e, assim, essas 
agências foram de extrema im-
portância no que se refere ao 
desenvolvimento de metas e re-
gulações diversas que oportuni-
zaram, especialmente, a paz em 
nível mundial. Assim, as solici-
tações acerca de uma agência 
internacional de saúde, bem 
como os princípios de impar-
cialidade e de abrangência glo-
bal que viriam a envolver suas 
normas, garantiram à OMS as 
condições necessárias para que 
ela viesse a se transformar na 
principal agência responsável 
pela saúde até os dias de hoje. 

Certamente o mundo vem 
passando por grandes transfor-
mações desde a fundação da 
OMS. Essas transformações 
modificaram – e ainda modi-
ficam – o funcionamento da 
agência da mesma forma que 
são influenciadas por ela. Au-
tores como Saraiva (2008) e 
Martins (2017) apontam um 
possível enfraquecimento rela-
cionado ao poder de persuasão 
internacional da Organização 

das Nações Unidas (ONU), da 
qual a OMS faz parte. Contudo, 
no caso da saúde, essa agên-
cia ainda desempenha grande 
influência sobre diversas deci-
sões que são tomadas visando 
atingir escalas global, nacional 
e local. Portanto, ela possui 
grande relevância no que diz 
respeito às transformações que 
ocorrem até hoje e que podem 
ser relacionadas aos discursos 
da saúde.

A OMS e a regulação da 
Saúde Global na contempo-
raneidade

Atualmente, a OMS tem 
como principais funções o con-
trole e a assessoria no que se re-
fere a questões ligadas à saúde 
em escala global. Suas ativida-
des, em especial as ligadas ao 
controle e à prevenção de do-
enças, são praticadas em par-
ceria com outras instituições de 
abrangência nacional, como é o 
caso do Centro de Controle e de 
Prevenção de Doenças (CDC), 
localizado nos Estados Unidos 
da América, e da Fundação 
Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), no 
Brasil, ou regionais, como por 
exemplo, o Centro Europeu 
para Controle e Prevenção de 
Doenças (ECDC).

Contudo, são as suas reco-
mendações e diretrizes que con-
duzem grande parte das ativi-
dades das agências parceiras e, 
ainda, que são utilizadas como 
embasamento para a estrutu-
ração das políticas sanitárias 
mundiais, regionais e nacionais 
(WHO, 2007a). Diante disto, 
diversos autores argumentam 
na direção de indicar a OMS 
como a principal reguladora de 
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indicadores, conhecimentos e 
práticas direcionadas à saúde, 
pois, diferentemente das outras, 
ela possui grande influência 
sobre os governos dos Estados 
membros e, ainda, estabele-
ce as diretrizes que devem ser 
seguidas pelas suas parceiras 
(BIEHL; PETRYNA, 2013; 
GUETO; 2013; AMON, 2013).   

Por ser definido como um 
processo democrático, tendo 
em vista a sua lógica de vota-
ção, a dinâmica das decisões 
tomadas nas assembleias busca 
contemplar as necessidades da 
maioria dos países representa-
dos. No entanto, em alguns ca-
sos, os interesses internacionais 
ligados à saúde vão de encontro 
aos desejos e/ou às capacidades 
de diversos Estados membros 
(ou, em alguns casos, das em-
presas destes). Essas situações 
são mencionadas e tratadas pela 
agência como problemas que 
precisam ser resolvidos a partir 
do apoio da própria organiza-
ção ou, ainda, de outros países, 
por meio de acordos internacio-
nais (OMS, 2006). 

O que se torna mais eviden-
te, neste sentido, é que a neces-
sidade de todos os governos 
aderirem aos princípios e às 
orientações da agência não diz 
respeito apenas aos indicadores 
e práticas de saúde ligados aos 
distintos territórios nacionais, 
mas à saúde enquanto elemento 
que é tratado em escala global, 
em função dos riscos que po-
dem envolver um mundo cada 
vez mais conectado. Assim, em 
casos de não cumprimento de 
acordos, emergentes por moti-
vos diversos, os conhecimentos 
produzidos pela OMS passam a 
ser reforçados e reorientados de 

modo a ser promovida a acei-
tação destes e, ainda, passam a 
ser estipulados pactos de coo-
peração que visam a solucionar 
problemas ligados a eles. Essas 
questões corroboram com os ar-
gumentos de Rabinow e Drey-
fus (1995), quando explicam a 
necessidade de serem contorna-
das e superadas as resistências 
que emergem diante das práti-
cas direcionadas à segurança 
da vida, neste caso, associadas 
à saúde. De acordo com os au-
tores, as políticas relacionadas 
à vida são tratadas e reorien-
tadas de modo a superarem os 
enfrentamentos ou as impossi-
bilidades de acompanhá-las que 
podem emergir frente às suas 
investidas.

Portanto, podemos observar 
que há certo interesse em uma 
padronização em prol da se-
gurança global relacionada às 
ações em saúde que são apli-
cadas nos diversos territórios 
mundiais e, consequentemen-
te, em diferentes centros urba-
nos. Essa padronização, muitas 
vezes, busca a priorização de 
determinadas metas relaciona-
das à saúde, em lugar de outras 
necessidades tão importantes 
quanto elas. Neste caso, é pos-
sível dizermos que, muitas ve-
zes, as preocupações interna-
cionais, em função da dinâmica 
pela qual são tratadas, passam 
a ser sobrepostas àquelas pre-
ocupações ou emergências lo-
cais relacionadas à própria vida 
de determinadas comunidades. 
Por exemplo, podemos citar as 
estratégias de imunização, uma 
das ações mais praticadas pela 
OMS na atualidade, que mobi-
lizam milhões de dólares para 
atingirem populações em que a 
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falta de recursos básicos como 
água, alimentos e, até mesmo, 
contextos de vida pacíficos se 
destacam quando relacionados 
ao controle de epidemias.

No entanto, essa situação 
não configura, necessariamente, 
a emergência de imposições ou 
de planejamentos mal elabora-
dos. Ela se enquadra, na maioria 
das vezes, naqueles conjuntos 
de práticas que são promovidas 
por números, estatísticas e ou-
tros elementos que representam 
a verdade, conforme destaca 
Foucault (2010). Neste caso, 
uma determinada verdade que é 
constituída acerca das necessi-
dades e da segurança em saúde 
em escala global no lugar de 
outras prioridades locais. Deste 
modo, argumentamos que a ló-
gica da saúde global, em muitos 
casos, “achata” necessidades 
locais com o objetivo de asse-
gurar a vida daquilo que pode 
ser entendido como população 
em âmbito geral. 

Contudo, sugerimos que, 
apesar dessas políticas inter-
ferirem nas dinâmicas que en-
volvem determinadas áreas do 
espaço mundial, em especial as 
grandes cidades, elas também 
são, em certa medida, modifica-
das pelos modos de vida locais 
e/ou pelas limitações locais no 
que se refere ao alcance de me-
tas estipuladas internacional-
mente. As particularidades cul-
turais, econômicas e religiosas, 
por exemplo, dificultam o esta-
belecimento de um padrão em 
saúde, mesmo que as intenções, 
a priori, se destinem a esse fim. 
Desta maneira, reforçam-se as 
preocupações associadas aos 
riscos aos quais determinados 
países são expostos em função 

de outros que apresentam estru-
turas e níveis de saúde conside-
rados menos seguros.

Autoras como Gilles-Verni-
ck, Craddock e Gunn (2010), 
ao apontarem alguns dos moti-
vos para o estabelecimento dos 
contrastes em relação aos ní-
veis nacionais de saúde, em um 
contexto global, relatam que 
muitas desigualdades sociais e 
econômicas existentes no pas-
sado não foram abrandadas de 
acordo com os preceitos que 
estamos acostumados a consi-
derar como os melhores e, hoje, 
representam problemas ou ris-
cos globais. Essas questões, 
segundo elas, na direção oposta 
ao que se espera, são potencia-
lizadas, atualmente, pela intro-
dução de novos conhecimentos, 
de novas tecnologias e de novas 
políticas ligadas a estratégias 
de saúde que podem ser con-
sideradas mais abrangentes, ao 
mesmo tempo em que ocorre 
um intenso processo de realce 
de desigualdades decorrentes 
das dinâmicas espaciais. 

Isso ocasiona uma ideia de 
que o desenvolvimento, neste 
caso ligado à saúde, atinge al-
gumas áreas do globo ao mes-
mo tempo em que promove o 
agravamento de problemas re-
lacionados ao tema em outras 
áreas. Isto é potencializado es-
pecialmente pelo fato de que 
essas desigualdades acarretam, 
entre outras coisas, o aumento 
do distanciamento entre as ne-
cessidades mais básicas, que 
podem ser registradas em al-
guns territórios, e as tecnolo-
gias mais avançadas que são 
disponibilizadas em outros 
(REDFIELD, 2013). 

Porém, tendo em vista tais 
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desigualdades e as impossibi-
lidades de acesso a tecnologias 
diversas e, ainda, as condições 
de extrema precariedade espa-
cial de algumas áreas do espaço 
mundial, a OMS propõe, en-
tre outras estratégias, monito-
rar e alterar as materialidades 
espaciais em lugares que são 
considerados, de acordo com 
determinados modelos, mais 
precários que outros. Certa-
mente essas ações são desen-
volvidas por meio de acordos 
amigáveis e intervenções hu-
manitárias, desempenhadas por 
suas equipes de campo e oca-
sionam grandes mudanças rela-
cionadas aos modos de vida de 
algumas populações. No tópico 
seguinte discutiremos sobre es-
ses acordos, inseridos no bojo 
das cooperações internacionais 
em saúde.

Cooperação na Saúde Global 
e as dinâmicas espaciais atu-
ais

As estratégias de saúde pas-
saram a ser pensadas de modo 
a se adaptarem às novas dinâ-
micas que envolvem a escala 
global e não apenas as esca-
las nacionais ou locais. Neste 
contexto, é interessante ressal-
tarmos que concepções mais 
atuais sobre o espaço o consi-
deram como um contínuo, ou 
seja, como um elemento que 
não pode ser fragmentado ape-
nas pelas fronteiras e/ou limi-
tes políticos e naturais (Braun, 
2008). Afinal, existe uma in-
tensa (e crescente) circulação 
de pessoas, animais, produtos 
e microorganismos que não são 
contidos por antigas barreiras 
(DARSIE, 2014). 

Nessa direção, as investidas 
da OMS foram, com o passar 
dos anos, significativamente al-
teradas. De acordo com a pró-
pria agência (WHO, 2007c, p. 
8), a “sequência de eventos que 
envolveram a SARS e a Gripe 
Aviária fizeram emergir novas 
preocupações ligadas ao con-
trole de doenças em um mundo 
em transformação ocasionada 
pelos constantes deslocamentos 
de pessoas e doenças”. 

Acreditamos que é interes-
sante destacar que este argu-
mento foi retirado do Rela-
tório Sanitário Internacional 
de 2007, ou seja, o primeiro 
Relatório a ser lançado pela 
Agência após a revisão e lan-
çamento do novo Regulamento 
Sanitário Internacional (WHO, 
2005). Isso foi motivado pelos 
problemas que envolveram as 
epidemias comentadas ante-
riormente. O regulamento foi 
atualizado para serem colo-
cadas em funcionamento no-
vas normas que se dirigem ao 
controle de doenças em um 
contexto espaço-temporal no 
qual a possibilidade de evitar o 
alastramento de doenças é cada 
vez mais difícil. Assim, tais do-
cumentos passaram a redimen-
sionar as estratégias da OMS, 
bem como determinados argu-
mentos contidos nos textos que 
formam as diretrizes elaboradas 
e lançadas posteriormente.

Partindo do Regulamento 
Sanitário Internacional (WHO, 
2005), foram lançadas orien-
tações e programas destinados 
a dar conta de um novo en-
tendimento acerca do espaço, 
os quais: O Décimo Primeiro 
Programa Geral de Trabalho, 
em 2006, o Relatório do Escri-
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tório de Lyon para a Preven-
ção e Respostas a Epidemias 
e Pandemias, em 2007; o Guia 
para Comunicação em Casos 
de Epidemias, em 2008; o Ca-
derno sobre as Cidades e as 
Crises de Saúde Pública, em 
2009, entre outros. Em conjun-
to, esses documentos represen-
tam as principais investidas da 
OMS e, consequentemente, das 
ações sanitárias internacionais, 
no que se refere ao controle de 
doenças em escala global.

Wagner (2009) nos convida 
a pensar que essas transforma-
ções são fruto de uma dinâmi-
ca que existe há muito tempo, 
que, em certa medida, é impul-
sionada por falta de condições 
adequadas ou de necessidades 
momentâneas que foram negli-
genciadas. Para ela, os riscos 
que hoje são considerados glo-
bais, relacionados à dissemina-
ção de doenças, sempre foram 
ocasionados pelos ambientes 
onde as pessoas vivem. Contu-
do, tais elementos, tradicional-
mente, eram controlados por 
meio de normas que abrangiam 
escalas nacionais e hoje são 
entendidos, pela OMS, como 
questões relativas ao espaço 
global, articuladas aos níveis 
nacional, urbano e individual, 
mas que não se limita à existên-
cia de barreiras políticas e, cada 
vez mais, é pensado e operacio-
nalizado em termos de supera-
ção de limites geográficos. 

Neste sentido, destacamos 
que a OMS passou a levar em 
consideração um entendimen-
to mais amplo acerca do espa-
ço como forma de garantir a 
regulação da saúde em escala 
global. Para tanto, a organiza-
ção investe fortemente na ideia 

de cooperação internacional, a 
qual é estabelecida por meio do 
cumprimento das medidas de 
segurança lançadas no Regula-
mento Sanitário, bem como por 
auxílio financeiro e logístico 
entre países. 

Portanto, é importante sa-
lientar que houve um desloca-
mento no que se refere aos ob-
jetivos do Regulamento. Antes 
de sua reedição, o documento 
apontava na direção de esta-
belecer, primordialmente, con-
troles fronteiriços de modo a 
garantir que a cólera, a peste e 
a febre amarela, por exemplo, 
não se espalhassem por países 
onde haviam sido soluciona-
dos os casos de contaminação 
e infecção por essas doenças 
ou, ainda, em que elas não hou-
vessem chegado (OMS, 2005). 
Assim, eram apontadas práticas 
de contenção de pessoas e de 
produtos, especialmente aque-
las e aqueles oriundos de países 
(considerados) mais problemá-
ticos no que se refere a essas 
questões mais específicas.

Em sua versão atual, as re-
gulações estão pautadas no que 
se refere, mais detidamente, à 
comunicação de crises e demais 
problemas emergentes em dife-
rentes territórios. As fronteiras 
continuam sendo mencionadas, 
mas a ideia de controle não está 
mais associada especificamente 
aos bloqueios ou aos períodos 
de quarentena que estavam, até 
pouco tempo atrás, presentes 
nestes documentos. Agora elas 
estão associadas, principalmen-
te, à apresentação de cartelas 
de vacinação, selos de inspeção 
que são exigidos de acordo com 
normas nacionais que passaram 
a ser enquadradas em padrões 
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internacionais, entre outras cer-
tificações ou garantias. Nessa 
direção, o espaço passou a ser 
controlado por meio de regu-
lações que são inseridas no 
conjunto de políticas públicas 
nacionais, pautadas pelos nú-
meros produzidos pela OMS, 
de modo a fazer com que se tor-
nem equivalentes.

Assim, na lógica da coope-
ração-contrapartida que propo-
mos aqui, as políticas voltadas 
à segurança da vida são dispa-
radas em diferentes territórios 
e, portanto, as regulações de-
vem ser seguidas tanto pelas 
pessoas e/ou produtos daqueles 
países dos quais estão saindo, 
quanto por aquelas pessoas e/
ou os produtos que estão pre-
tendendo ingressar em outros 
países. Os controles passam a 
ser múltiplos – e firmados por 
“parcerias” geopolíticas – na 
direção de se aparar arestas 
que possam acontecer em al-
gum dos lugares envolvidos 
pelas frenéticas dinâmicas das 
“entradas e saídas” internacio-
nais. Esse é um dos efeitos de 
cooperação promovidos pela 
OMS, que tem dado forma às 
dinâmicas espaciais, tendo em 
vista aquilo que Gandi (2009) 
considera ser a maior transfor-
mação, em termos de como a 
saúde pública passou a reorien-
tar as dinâmicas espaciais nos 
últimos 40 anos.

Existem outros aspectos re-
levantes, por exemplo, aqueles 
ligados à circulação de infor-
mações e conhecimentos. No 
que diz respeito à saúde, há um 
conjunto de elementos articu-
lados ao espaço e às espaciali-
dades – governos, instituições 
sanitárias, universidades, entre 

outros – que tem trabalhado em 
cooperação de modo a consti-
tuir novos entendimentos e mo-
nitoramentos sobre o espaço, 
com vistas à segurança da vida. 

O espaço, no que se refere à 
saúde, tem uma dimensão dinâ-
mica, ou seja, aberta, contínua 
e interligada. Desse modo, os 
preceitos da saúde passam a 
reforçar a noção de que é ne-
cessário que maiores atenções 
sejam direcionadas à complexi-
dade de relações que envolvem 
os deslocamentos mais diversos 
pelo espaço. Os controles, no 
entanto, passam a ser reconfigu-
rados a fim de poderem regular 
outras práticas que vão além do 
atravessamento das fronteiras. 
Diante disso, a própria lógica 
de riscos em saúde necessita ser 
redimensionada de maneira a 
contemplar as dinâmicas espa-
ciais mais atuais. Essa mudança 
de estratégia diz respeito à ne-
cessidade de se colocar em cir-
culação, também, informações 
diversas que sejam capazes de 
serem usadas como apoio no 
que se refere aos planejamentos 
e ações voltadas ao controle e 
prevenção de doenças.

Conforme relatam Hinchili-
ffe e Bingham (2009), a partir 
de eventos ocorridos em 2003, 
relacionados ao surto de SARS 
e da reformulação de orienta-
ções ligadas às normas em saú-
de – entre elas aquelas lançadas 
pela OMS – passou-se a inves-
tir muito mais em pesquisas e 
ações, direcionadas ao entendi-
mento e à produção de conhe-
cimentos e controles ligados às 
questões biológicas que envol-
vem os animais, as pessoas e 
o espaço. De acordo com estes 
autores, isso só se tornou possí-
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vel tendo em vista a possibili-
dade de serem firmados acordos 
que ligam áreas do espaço por 
meio das políticas de segurança 
da vida. Até então, o espaço era 
avaliado e monitorado por meio 
de porções específicas e isso di-
ficultava o estabelecimento de 
padrões mais complexos acerca 
do surgimento de novas e ve-
lhas epidemias.

Porém, é importante sa-
lientar que essa cooperação 
geopolítica não se resume aos 
acordos internacionais, mas 
também à aproximação das 
preocupações ligadas ao campo 
da saúde no que se refere a se-
tores envolvidos com a agrope-
cuária, indústria, entre outros. 
Nessa direção, os discursos da 
saúde passaram a atravessar os 
modos de vida existentes em 
diversas áreas, com o propósito 
de regular o maior número pos-
sível de questões que envolvem 
o espaço, por meio das pers-
pectivas econômicas, sociais e 
ambientais. Assim, novos co-
nhecimentos têm propiciado a 
criação de normas internacio-
nais que são aplicadas nos ter-
ritórios nacionais e passam a 
ocasionar alterações relativas 
aos modos de plantar, de criar 
animais, de negociar produtos e 
ainda aos sistemas e serviços de 
saúde. Essas regulações passam 
a condicionar a possibilidade 
de países diversos ou produto-
res distintos a se inserirem em 
mercados internacionais, pois 
aqueles que não as seguem não 
se tornam aptos a vender produ-
tos para outros países (PECK, 
2011). Dessa forma, a coopera-
ção passa a ser entendida como 
algo que modifica o espaço, em 
diferentes escalas, como uma 

das formas possivelmente mais 
eficientes de se garantir a saúde 
em escala global. Assim, argu-
mentamos, na seção a seguir, 
que esta maneira de entender a 
saúde global faz parte de uma 
lógica que chamamos de coo-
peração-contrapartida na saúde 
global.

Em busca da Saúde Global: 
da cooperação à contraparti-
da

A cooperação em saúde, de 
acordo com as práticas da OMS, 
conta com ações educativas – 
por meio de informes midiáti-
cos, ações de conscientização e 
campanhas de saúde – que con-
vidam as populações a coopera-
rem com a segurança em nível 
mundial, por meio de práticas 
individuais. Acreditamos que 
isso ocorra a partir de práti-
cas que são promovidas, tanto 
fora quanto dentro de escolas 
e universidades, por exemplo. 
Essa é uma das importantes e 
recorrentes orientações lança-
das pela OMS, pois, de acor-
do com o que é explicitado em 
seus documentos, por exemplo, 
no Relatório do Escritório de 
Lyon para Prevenção e Respos-
tas a Epidemias e Pandemias 
(WHO, 2007b), os sujeitos que 
formam as populações devem 
ser educados de acordo com os 
princípios da saúde para que 
possam auxiliar, por meio do 
consumo consciente, da adoção 
de medidas preventivas e de 
intervenções corporais de imu-
nização o alcance da segurança 
em saúde em escala global. 

Portanto, destacamos que 
o aumento do fluxo de infor-
mações acerca dos cuidados 
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e alertas que envolvem as do-
enças infectocontagiosas, por 
exemplo, passou a ser consi-
derado, conforme argumenta 
Hooker (2009), uma ferramen-
ta importante, pois as informa-
ções podem se espalhar mun-
dialmente mais rápido que as 
epidemias propriamente ditas. 
De acordo com a organização 
(OMS, 2007c; 2008), o fluxo 
de informações a respeito dos 
perigos aos quais as populações 
mundiais estão vulneráveis tem 
sido articulado às estratégias de 
segurança em saúde. A agência 
aponta essas questões como 
possibilidades relacionadas ao 
suprimento de outras falhas que 
podem estar relacionadas, por 
exemplo, à falta de recursos ou 
condições econômicas e cultu-
rais que auxiliem na promoção 
das melhorias sanitárias. 

Salientamos, ainda, que no 
espaço da cooperação surgiu 
aquilo que associamos à ideia 
de contrapartida. Conforme 
apontado por Jackson (2007), 
associados às preocupações 
relacionadas à segurança - que 
tomaram força em função dos 
atentados de 11 de setembro de 
2001, em Nova Iorque/EUA, e 
dos surtos epidêmicos de 2003 
e 2004, que atingiram países 
como o Canadá e os Estados 
Unidos - surgiram demandas 
oriundas dos Estados membros, 
considerados mais desenvolvi-
dos, em relação à OMS. O autor 
destaca que, apoiados por suas 
agências de saúde nacionais ou 
regionais e pelos conhecimen-
tos que têm sido desenvolvidos 
em universidades e agências re-
lacionadas a outros setores, os 
governos nacionais passaram a 
solicitar mudanças em relação 

às atividades direcionadas à se-
gurança em saúde.

É possível dizer que a ideia 
de cooperação tomou forma a 
partir de solicitações de países 
influentes no cenário das rela-
ções internacionais. Dessa ma-
neira, as políticas de controle 
em saúde passam a operar por 
meio de demandas governa-
mentais que visam a inserir, nos 
territórios mais problemáticos, 
equipes de monitoramento e 
de intervenção relacionadas ao 
controle de microorganismos 
e de disseminação de epide-
mias. Conforme aponta Braun 
(2009), é possível afirmar que, 
em certa medida, em um espa-
ço cada vez mais aberto e contí-
nuo, as agências e instituições, 
em nome da preocupação com 
a saúde global, estão cada vez 
mais empenhadas, quase que 
única e exclusivamente, em 
controlar os focos de possíveis 
epidemias – em países onde 
elas são comuns – apenas para 
que as doenças não atinjam 
aqueles países considerados 
mais seguros.

À guisa de conclusões: da co-
operação à contrapartida

Tendo em vista o que foi 
apresentado até aqui, destaca-
mos que a dinâmica das rela-
ções internacionais de coopera-
ção-contrapartida entre Estados 
membros e a OMS constitui-
-se como produto das mudan-
ças nos fluxos de poder entre 
as nações. Se antes a Agência 
possuía legitimidade e certa 
independência organizacional 
e financeira para propor coope-
rações, agora se encontra como 
uma instituição que necessita 
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atender às demandas interna-
cionais e às pressões, tanto de 
Estados como de atores não-es-
tatais. Tal contrapartida exigida 
da OMS diminui seu escopo 
e espaço de manobra política 
para implementar suas políticas 
de saúde global.

A forma de influenciar as na-
ções pela OMS foi reformatada 

para um canal multidirecional, 
com múltiplos atores e com for-
te atuação do microespaço nas 
decisões globais. Assim, a coo-
peração-contrapartida permite 
auxiliar na compreensão das 
relações contemporâneas da 
OMS em um mundo cada vez 
menor e complexo.
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